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	Formulário para Licenciamento Ambiental de:

ÁREAS DE LAZER
(CAMPING / BALNEÁRIO / PARQUE TEMÁTICO)
Com ou sem extração de água mineral
Versão jan 2023
	Departamento Municipal de Meio Ambiente




1. CONTATO PARA VISTORIAS
	Nome
	
	Cargo
	

	Telefone
	
	E-mail
	


	!
	As coordenadas geográficas devem ser apresentadas em graus decimais, datum SIRGAS 2000.
Exemplo: -30.033466, -51.230691 (localização do Palácio Piratini).


2. INFORMAÇÕES GERAIS

	2.1. Identifique a atividade/empreendimento descrevendo-a resumidamente os atrativos propostos:


	2.2. Informe a(s) área(s) do empreendimento:

	Área total do terreno onde está previsto o empreendimento (m²):
	
	Área das edificações existentes (m²):
	

	Área prevista para as edificações a serem construídas (m2):
	
	Área prevista para os acessos (m²):
	

	Área prevista para manejo de vegetação (m²):
	
	Área de preservação (m2):
	


	2.3. Caracterize a localização do empreendimento pela Legislação Municipal:

	


3. PASSIVOS AMBIENTAIS:
	3.1. Histórico de uso da área:

	 
	Área nunca utilizada
	
	Área utilizada anteriormente. Citar a atividade:

	
	Outro. Identifique: 
	
	


	3.2. Existe passivo ambiental na área a ser utilizada pelo empreendimento
	
	Sim
	
	Não

	Em caso afirmativo, descrever o passivo ambiental da área:

	


4. FONTES DE POLUIÇÃO E MEDIDAS DE CONTROLE:

	4.1. Descrever a(s) fonte(s) de poluição do ar e medida(s) de controle:

	


5. RESÍDUOS:

	5.1. Citar o(s) resíduo(s) possíveis de serem gerados pela atividade/empreendimento:

	1.

	2.

	3.


6. EFLUENTES LÍQUIDOS

	6.1. Indique a vazão dos efluentes líquidos sanitários(m³/dia):

	6.2. Indique qual o sistema de tratamento utilizado para os efluentes líquidos sanitários: assinale com um “X” no quadro correspondente:

	 
	Fossa séptica
	
	Fossa séptica e Filtro Anaeróbio

	 
	Sumidouro
	
	Não possui sistema de tratamento

	
	Outro, especificar qual:

	6.3. Indique o local do lançamento dos efluentes líquidos sanitários: assinale com um “X” no quadro correspondente:

	 
	Rede pública canalizada
	
	Valão a céu aberto

	 
	Rio, arroio, lago, manancial
	
	Solo

	
	Outro, especificar qual:

	6.4. Se ocorrer lançamento em recurso hídrico superficial, informe:

	Nome do rio, arroio, lago ou manancial mais próximo:
	

	Bacia hidrográfica a que pertence:
	

	Vazão e altura da lâmina d’água:
	

	Sentido de escoamento e deságüe:
	

	Principais usos no trecho (500 metros à jusante e à montante da área do empreendimento):

	Distância mínima entre o recurso hídrico e os limites da área em que será instalado o empreendimento:
	


7. RECURSOS HÍDRICOS: 
	7.1. Existem corpos hídricos próximos do empreendimento?
	
	Sim
	
	Não

	Nome do recurso hídrico:
Classe:

Ordem:

	7.2. Existem nascentes (olhos d’água) próximos ou na área do empreendimento?
	
	Sim
	
	Não

	                    Latitude (º):  -- 
	Longitude (º): -- 

	7.3. Existem banhados próximos ou na área do empreendimento?
	
	Sim
	
	Não

	                    Latitude (º):  -- 
	Longitude (º): -- 

	7.4. Existem captação de água subterrânea?
	
	Sim
	
	Não

	                    Latitude (º):  -- 
	Longitude (º): -- 

	Número da outorga:

No caso de água mineral: número do DNPM:
	


8. INFORMAÇÕES SOBRE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO: 

	8.1. Há previsão de supressão de vegetação dentro da área do empreendimento?
	
	Sim
	
	Não


ORIENTAÇÕES PARA LICENCIAMENTO DE ÁREAS DE LAZER

Para facilitar o preenchimento do formulário:

· Este formulário pode ser preenchido no computador, entretanto, deve ser impresso e assinado por representante legal da empresa e entregue no Departamento Municipal De Meio Ambiente. Caso opte por preenchimento à caneta, imprima-o, ou solicite o formulário em papel.

· Este formulário também se encontra na Internet: http://www.sertao.rs.gov.br.

· Este formulário não poderá ser alterado, nem suprimidos itens, exceto nos casos em que os espaços não sejam suficientes, neste caso tecle “enter”.

DOCUMENTOS A SEREM ANEXADOS JUNTAMENTE COM O FORMULÁRIO PREENCHIDO:
9. Na solicitação de Licença Prévia (LP) ou Licença prévia de ampliação:

Licença Prévia (LP): licença que deve ser solicitada na fase de planejamento da implantação, alteração ou ampliação do empreendimento. Esta licença habilita a área do empreendimento, quanto às questões ambientais, para futura instalação e posterior operação do empreendimento. Não são permitidas nem obras e/ou operação na vigência desta licença. Ao Departamento Municipal De Meio Ambiente poderá solicitar alterações, propor condicionantes e, até mesmo indeferir a solicitação da área para a localização de determinada atividade
9.1. Requerimento padrão de solicitação de licença, disponível no site da prefeitura;

9.2. Cópia do CNPJ da empresa;

9.3. Certidão de Registro de Imóveis, atualizada/válida conforme expresso no próprio documento do Registro de Imóveis, da área do empreendimento. Em caso de inexistência do documento citado, deverá ser apresentada documentação de comprovação de propriedade ou posse, que será avaliada pelo Departamento Municipal de Meio Ambiente com manifestação do Setor Jurídico Municipal, quando for o caso;

9.4. Certidão atualizada (em vigor) do Poder Público Municipal que conste:

9.4.1. Razão social do empreendimento;

9.4.2. Endereço completo do empreendimento;

9.4.3. A área selecionada para o mesmo, enquadrando frente ao disposto no Plano Diretor, Diretrizes Urbanas, Lei Orgânica do Município, entre outros dispositivos municipais, indicando os usos permitidos para a área objeto deste licenciamento, especificando a existência ou não de restrições ao uso da mesma para a atividade proposta (mesmo quando em zona rural), a ser discriminado no referido documento, frente à legislação vigente;

9.5. Comprovante de pagamento dos custos de licenciamento no setor de arrecadação;

9.6. Levantamento planialtimétrico da gleba proposta, com dados geoespaciais georreferenciados, no Sistema de Referência SIRGAS2000 e Sistema de Coordenadas Geográficas (Latitude, Longitude). Os arquivos digitais vetoriais deverão estar no formato Shapefile com as extensões DBF, SHP, SHX e PRJ, indicando:

9.6.1. - Polígono limite da gleba;

9.6.2. - Curvas de nível (isolinhas) equidistantes de 1 metro ou metragem necessária para melhor visualização;

9.6.3. - Quadro de áreas com área da superfície a ser licenciada (em m2), áreas das estruturas existentes e das de projeto;

9.6.4. - Orientação magnética

9.6.5. - Indicação das vias de acesso;

9.6.6. - Indicação e nomeação das estruturas a serem instaladas no local;

9.6.7. - Indicação das manchas de vegetação, contemplando as matas nativas em diferentes estágios sucessionais, vegetação exótica, vegetação de áreas úmidas e campo;

9.6.8. - Espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte;

9.6.9. - Pontos de amostragem da fauna e locais de reprodução, alimentação e dessedentação;

9.6.10. - Corredores ecológicos;

9.6.11. - Indicação dos corpos hídricos (rios, arroios, banhados, nascentes, lagos naturais e artificiais);

9.6.12. - Delimitação das áreas de preservação permanente (considerando recursos hídricos, topos de morro e declividades);

9.6.13. - Pontos de sondagens realizadas e prováveis piezômetros;

9.6.14. - Locais de ensaios de permeabilidade do solo;

9.6.15. - Outras informações que digam respeito ao meio ambiente.

9.6.16. - Mapa de Isodeclividades do relevo da gleba (para glebas com declividades acima de 30%), em escala de detalhe, com destaque para as faixas de declividades:

(A) Até 30%;

(B) Entre 30% e 100%; e

(C) Superiores a 100%. - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou equivalente, do responsável técnico pelas informações prestadas.
9.7. Laudo do Meio Biótico, devidamente ilustrado, contemplando informações sobre a flora e fauna locais e deve trazer, minimamente as seguintes informações contidas nos títulos a seguir:
1.CARACTERIZAÇÃO GERAL DA PAISAGEM

Informar o Bioma em que se encontra acompanhada de apresentação (descrição) dos ecossistemas encontrados na área justificando a caracterizando os estágios sucessionais dos ambientes (cfe. Resolução CONAMA 33/94, Conama 423/10 e Lei Federal n° 11.428/06). Ao descrever os ecossistemas identificar aquele(s) que indica(m) pertencer a algum corredor e os que fazem parte de Áreas de Preservação Permanente. Os ecossistemas, as Áreas de Preservação Permanente (APP) e eventuais corredores devem ser identificados e quantificados (área total) em mapa (apresentado em shapefile).

2.LISTA DE ESPÉCIES DA FLORA

a) Relação das espécies (herbáceas, arbustivas e arbóreas, nativas e exóticas) trazendo nome científico, comum, status de conservação (com base na legislação estadual) e ambiente (ecossistema) no(s) qual(is) está(ão) presente(s);

b) Método de amostragem com indicação do esforço amostral empreendido, ilustrado com curva do coletor;

c)Estudos fitossociológicos, de mistura, de biodiversidade que amparem a caracterização dos estágios sucessionais.

3.LISTA DAS ESPÉCIES DA FAUNA

a) Apresentar a fauna ocorrente na área a partir de dados primários, contemplando os seguintes grupos: avifauna, herpetofauna, mastofauna e ictiofauna (peixes anuais) quando for o caso. Indicar aquelas espécies de interesse especial, tais como ameaçadas (com a categoria de ameaça com base na legislação estadual, endêmicas e migratórias;

b) Indicar métodos de levantamentos com datas das campanhas de campo e condições climáticas (temperatura/sol/chuva/ventos/neblina) nos momentos dos levantamentos para cada grupo da fauna, esforço amostral e curva do coletor;
4. LAUDO DE APP

Laudo Técnico para determinação de área de preservação permanente, que deverá ser elaborado de acordo com a Lei Federal 12.651/2012 e alterações;
5.ESTIMATIVA DOS IMPACTOS ESPERADOS

a) Elencar os principais impactos no meio biótico, mesmo de maneira estimada, sobre a flora e sobre a fauna, especialmente aqueles decorrentes das eventuais perdas de habitat;
9.8. ART (anotação de responsabilidade técnica) de profissional de nível superior pelo processo de licenciamento: projeto das instalações e do sistema de coleta, transporte, tratamento e destinação dos resíduos. Deverá ser apresentado o memorial descritivo dos prédios; das instalações de destinação de resíduos e o plano operacional. Responsabilidade por todos os estudos, mapas e laudos do licenciamento ambiental; 
9.9. Estudo de suscetibilidade à inundação: Laudo técnico, acompanhado de ART, de identificação das cotas de inundação para os tempos de recorrências (TR) de 10, 25, 50 e 100 anos, contendo:

9.9.1. metodologia, justificativa e descrição das incertezas;

9.9.2. memória de cálculos para os TRs;

9.9.3. parecer conclusivo descrevendo as cotas de inundação para os TRs, e

9.9.4. planta com a delimitação das manchas de inundação para os TRs.

NOTA: Em caso de ausência de indícios ambientais ou históricos de inundação, poderá ser apresentado, alternativamente, estudo técnico local (com ART) que considere as características da morfologia fluvial, geomorfologia, superfície deposicional de sedimentos, devidamente fundamentado que comprove a ausência de condições de inundação da área, bem como estudos oficiais (Metroplan, CPRM). Não serão aceitos declarações, laudos baseados unicamente em mapas regionais ou na Base Cartográfica Vetorial do Rio Grande do Sul.
9.10. Laudo Geológico contendo:

9.10.1. Usos de águas subterrâneas e ocorrências de poços de abastecimentos num raio de 200 metros do empreendimento;

9.10.2. Perfil Topográfico ou Geológico especificando tipo e espessura de cada camada, com marcação do nível do lençol freático;

9.10.3. Ensaios de permeabilidade do solo de acordo com as normas vigentes:

9.10.3.1. com apresentação dos resultados de cada ensaio (tempos de infiltração e taxa de percolação em L/m²/dia);

9.10.3.2. com indicação da profundidade da cava e locação dos pontos em planta;

9.10.3.3. com data e condições climáticas da época de realização dos testes;

9.10.3.4. com interpretação dos resultados voltada para a possibilidade de utilização do solo/subsolo da gleba em receber efluentes líquidos domésticos;

9.10.3.5. com no mínimo 06 (seis) ensaios para áreas com até 03 (três) hectares, acrescido de 02 (dois) ensaios para cada hectare, quando a área tiver acima de 03 (três) hectares;

9.10.4. Interpretação e correção dos dados e valores obtidos gerando posicionamento técnico conclusivo do profissional responsável pelo laudo sobre o uso da área e seus impactos para o uso proposto;

9.10.5. ART do responsável técnico pelas informações prestadas;
Projeto das instalações e do sistema de coleta, transporte, tratamento e destinação dos resíduos. Deverá ser apresentado o memorial descritivo dos prédios e planta baixa.
10. Na solicitação de Licença de Instalação (LI) - após a obtenção de Licença Prévia:

Licença de Instalação (LI): licença que deve ser solicitada na fase anterior à execução das obras referentes à instalação do empreendimento/atividade. Nesta fase são analisados os planos de corte de vegetação (caso necessário), projetos de instalação da atividade e somente após a emissão deste documento poderão ser iniciadas as obras de instalação do empreendimento/atividade. Não é permitida a operação na vigência desta licença. Ao Departamento Municipal De Meio Ambiente poderá solicitar alterações, propor condicionantes e, até mesmo indeferir o projeto de instalação de determinada atividade.

10.1. Requerimento padrão de solicitação de licença, disponível no site da prefeitura;

10.2. Cópia da licença prévia;

10.3. Cópia do CNPJ da empresa;

10.4. Comprovante de pagamento dos custos de licenciamento no setor de arrecadação.

10.5. Projeto Técnico elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, contendo:

10.5.1. Desenhos Técnicos, representações gráficas do objeto a ser executado, elaborada de modo a permitir sua visualização em escala adequada, demonstrando formas, dimensões, funcionamento e especificações, perfeitamente definida em plantas, cortes, elevações, esquemas e detalhes, obedecendo às normas técnicas pertinentes,

10.5.2. Memorial Descritivo, descrição detalhada do objeto projetado, na forma de texto, onde são apresentadas as soluções técnicas adotadas, bem como suas justificativas, necessárias ao pleno entendimento do projeto, complementando as informações contidas nos Desenhos Técnicos.

10.5.3. Especificação Técnica, texto no qual se fixam todas as regras e condições que se deve seguir para a execução da obra ou serviço de engenharia, caracterizando individualmente os materiais, equipamentos, elementos componentes, sistemas construtivos a serem aplicados e o modo como serão executados cada um dos serviços apontando, também, os critérios para a sua medição.

10.5.4. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou equivalente, do(s) responsável(is) técnico(s) pela elaboração do projeto/laudo/estudo/etc.

10.6. Sistema local de tratamento de esgotos: Planta do sistema coletor, com ART, demonstrando a interligação das edificações que possuem instalações hidrossanitárias com os sistemas de tratamento de esgotos sanitários. Projetos dos sistemas de tratamento de esgotos sanitários, com ART, constando memoriais descritivos (considerando os itens das NBR 7229:1992, 13969:1997 e NBR 12209:1992 no que couber), planta de localização das unidades de tratamento, com quadro de coordenadas geográficas. Projeto do sistema de disposição final, com ART, em caso de infiltração ou lançamento superficial. Alternativamente, apresentar comprovação de interligação na rede pública de esgoto sanitário. obs: os sistemas deverão ser dimensionados de modo a atender os critérios técnicas das NBR e de disposição final de efluentes tratados da Diretriz Técnica nº 05/2017-FEPAM. obs2: deverão ser representados todos os sistemas de tratamento de esgoto sanitário do empreendimento. obs3: em caso de regularização, deverá ser proposto Plano de Melhoria, com ART, para adequação dos sistemas de tratamento às normativas citadas.
10.7. Cronograma físico: descrição clara e objetiva de cada etapa dos serviços a serem executados. Deverá conter o período/data previsto para o início e o término de cada etapa, ao longo do tempo de duração total da obra/atividade, incluindo as medidas ambientais previstas.

10.8. Atendimento as exigências específicas constantes no item “Documentos a apresentar para obtenção da Licença de Instalação” da Licença Prévia vigente;
11. Na solicitação de Licença de Operação (LO) - após obtenção de Licença Prévia e Licença de Instalação:

Licença de Operação (LO): licença que deve ser solicitada quando do término das obras de instalação referentes ao empreendimento/atividade. Somente após a emissão deste documento o empreendimento/atividade poderá iniciar seu funcionamento. Ao Departamento Municipal De Meio Ambiente poderá solicitar alterações, propor condicionantes e, até mesmo indeferir a operação de determinada atividade.

11.1. Requerimento padrão de solicitação de licença, disponível no site da prefeitura;
11.2. Cópia da licença de instalação;

11.3. Cópia do CNPJ da empresa;

11.4. Comprovante de pagamento dos custos de licenciamento no setor de arrecadação;
11.5. Cópia do Alvará do Corpo de Bombeiros Municipal vigente, em conformidade com as Normas em vigor, relativo ao sistema de combate a incêndio;

11.6. Cópia do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do profissional responsável pela elaboração e implementação, elaborado em conformidade com o Art. 20, II da Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, regulamentada pelo Decreto Federal n.º 10936/2022. NOTA: Caso o empreendimento gere ou opere com resíduos sólidos perigosos, deverá ser apresentada a documentação elencada no art. 70 do citado decreto;
11.7. Relatório técnico de Situação: Laudo Técnico indicando que as etapas da obra foram executadas conforme projeto e normas regulamentadoras, acompanhado, de relatório descritivo e fotográfico, das áreas internas e externas das instalações e demais elementos do empreendimento de modo a atestar a conformidade com as condições e restrições da Licença de Instalação vigente. Quando cabível, incluir ainda resultados de ensaios/testes, analises, notas fiscais e demais documentos comprobatórios. - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou equivalente, do(s) responsável(is) técnico(s) pela elaboração do projeto/laudo/estudo/etc. 
11.8. Atendimento as exigências especificas constantes no item “Documentos a apresentar para obtenção da Licença de Operação” da Licença de Instalação vigente;

11.9. Outorga de uso da água, abrangendo para captação, uso e lançamento do empreendimento, conforme previsão na legislação ambiental vigente (Res. CNRH nº 65/2006 e 76/2007).
12. Na solicitação de Licença de Operação (LO) – Regularização sem obtenção de Licença Prévia e Licença de Instalação:

Todos aqueles citados para obtenção da LP, LI e LO (itens 1, 2 e 3 acima), juntamente com:

12.1. Requerimento padrão de solicitação de licença, disponível no site da prefeitura;

12.2. Comprovante de pagamento dos custos de licenciamento no setor de arrecadação;
12.3. Relatório descritivo e fotográfico atualizado das áreas internas e externas das instalações e demais elementos do empreendimento; 
12.4. ART (anotação de responsabilidade técnica) de profissional de nível superior pelo processo de licenciamento, por todos os laudos, mapas e documentos elaborados, os quais deverão constar de forma explícita na referida ART;

12.5. Outorga de uso da água, abrangendo para captação, uso e lançamento do empreendimento, conforme previsão na legislação ambiental vigente (Res. CNRH nº 65/2006 e 76/2007, e atualizações e/ou complementações).
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